
CONTRATO N° 09212012 — SEDS

CONTRATO DE AQUISIQAO DE MATERIAL DE
INFORMATICA, CONFORME 0 EDITAL
REGLJLADOR (LOTE 2), QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 ESTADO DO F’ARANA, POR
INTERMEDIO DE SUA SECRETARIA DE
ESTADO DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E A EMPRESA ELETRO COMERCIAL
REYMASTER LTDA.

A SECRETARIA DE ESTADO DA FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL — SEDS. corn sedo e
foro na Capital do Estado do Parana, sito a Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n0., Palacio das
Araucarias, Centro Civico, CEP: 80.530-915, CNPJ N° 09.088.839/0001-06, neste ato representada
pela sua Secretaria. Fernanda Bernardi Vieira Richa, doravante denominado CONTRATANTE e de
outro ado a empresa ELETRO COMERCIAL REYMASTER LTDA., inscrita no CNPJ n°
80.223.324/0001-28, localizada na Avenida Presidente Wenceslau Braz. n° 3241. Bairro Portao,
CuritibafPr. CEP. 81.010-001. Fone (41) 3021-5000 & Fax (41) 3021-5010. neste ato representado por
Marco Antonio Stoppa, brasileiro. casado. empresãrio. portador do RG. 3.346.638-0 SSP/PR,
inscrito no CPF nO 487,865.279-91. doravante denominada CONTRATADA, firmarn o presente
Contrato para aquisição de material de informática, conforme o edital regulador (LOTE 2), do
protocolado sob o no 11.598.142-0. referente ao Pregao Eletrônico n° 3712012! sujeitando-se as
partes contratantes as normas estabelecidas na Lei n’0 8.666: de 21/06/93, € sims alteraçoes; na Lei
Estadual no 15.608/07. do 16/08/07; e consoante o disposto da Constituiçào do Estado do Paraná.
artigo 27] incisos XX. XXI e XXII € dernais dispositivos aplicãveis. mediante as clãusulas € condiçOes
seguintes:

CLAIJSULA PRIMEIRA — DO OBJETO
Constitui objeto do presente Contrato a aquisiçäo de S (cinco) pecas de caixa cabo UTP-CAT e 40
(quarenta) pecas de adaptador 2P T reverson Tomada, conforme o edital regulador (LOTE 2),
conforme proposta da empresa datada de 0211012012, a qua) faz parte integrando do contrato,
anexada ao presente.

CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DA DOTAcA0 ORçAMENTARIA
a) A Contratante pagarã a Contratada pela entrega do objeto € quantidade deste contrato o valor
total do R$ 1.064,95 (urn ml!, sessenta e quatro e noventa e cinco centavos).
b) 0 recurso financeiro para atendimento ao disposto na Cláusula Primeira serà através
Empenho no ‘i L , Dotaçào Orçamentaria 5502.08122414.215, Rubrica
Orcamentària 3390.3033 , Fonte 109 — SEDS, datado de / I

CLAUSULA TERCEIRA — DO PAGAMENTO
a) 0 pagamento será ofotuado pela Secretaria do Estado da Farnilia € Desenvolvimento Social —

SEDS no prazo do ate 30 (trinta) dias apOs a apresentaçào das Notas Fiscais dovidarnente atestadas
polo Gestor do contrato. responsavel pelo recebimento. emitida do forma legivel o sern rasuras. e
constando o nOrnero da conta bancaria, o nome do banco e a respoctiva Agéncia. bern corno as
certidöes atestando a regularidade fiscal da contratada.
b) A Secretaria de Estado da Fan lIla o Desenvolvimento Social — SEDS. reserva-se no direto do não
ofetuar o pagarnento se, no ato da atestaçâo, a entrega estiver em desconformidade corn 0

contratado.
c) Nenhurn pagarnento será efetuado enquanto pendente de Iiquidacao qualquer obrigacao
financeira que tenha side irnposta a CONTRATADA pela CONTRATANTE, em detöi%ncia de
penalidade ou inadimpléncia. Nos termos da Iegislacao vigente. /
CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

/

0 presente contrato terã vigéncia do 06 (sois) moses, contados a partir da publicaç&do e4ato do
tormo do contrato. /
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CLAUSULA QLJINTA — DA REJEIcA0 DOS PRODUTOS
A Contratante se reserva a direito de rejeitar no todo ou em parte Os produtos ofertados. se em desacordo
corn as especificaçOes e quantidades mencionadas neste contrato e na proposta ofertada. parte integrante
do presente termo de ajuste.

CLAUSULA SEXTA — DA DOCUMENTAçA0 COMPLEMENTAR
A presente cantrataçao obedecera ao estipulado neste Contrata. bem camo as dispasiçOes
constantes dos dacumentos adiante enumerados, e que, independentemente de transcrIçao, fazem
parte integrante e camplementar deste contrata.
a) Edital do Pregao n° 037/2012 e seus anexas;
b) Documentos de habHitaçao apresentados pela Contratada no Pregao n° 03712012;
c) A proposta escrita e as lances registradas em ata.

CLAUSULA SETIMA — DO LOCAL DE ENTREGA
Os materiais referentes ao objeto desta Iicitaçâo, deverao ser entregues. em ate is (quinze) dias
apos a publicaçãa do extrato do contrata, no Nücleo de Informatica da SEDS, lacahzado no Palacio
das Araucarias. sita a Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n, 50 andar, ala 8, Centro Civico, Curitiba/Pr
Aos cuidados de Ewerson Viias Boas. tone: (41) 3210-2578.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAcOES DA CONTRATADA
Além das obrigacoes resultantes da observãncia da Leis n° 8.666193 e da Lel Estadual no
15.608107, são obrigacoes da Contratada:
a) Entregar a objeta em (mica pamela. senda a praza maxima de 15 (quinze) dias. apOs a publicaçao
do extrato do contrata.
b) Providenciar a imediata substituiçaa do abjeta que apresentar deficlencia apontada pela
Contratante. quando da entrega au utilizaçao do praduta:
c) Arcar cam eventuais prejuizos causadas a Secretaria de Estada da Familia e Desenvalvimenta
Social — SEDS elau a terceiros pravocados par interferência au irregularidade cametidas por seus
empregados, convenientes au preposta, na entrega do material objeta do Cantrato;
d) Cumprir e fazer cumprir seus prepastos canveniadas, leis e regulamentas, bem coma quaisquer
determinaçOes emanadas das autoridades campetentes, pertinentes a matéria objeto do contrato,
cabendo-Ihes (mica e exclusiva responsabilidade pelas consequencias de qualquer transgressãa de
seus prepostos ou canvenentes;
e) Sera de inteira respansabilidade da contratada as despesas diretas e indiretas, tais coma: salarios,
alimentagao, transpartes, diárias, encargos saciais, fiscais, trabalhistas, previdenciãrias e de ardem
de classe, indenizaçOes civis e quaisquer autras que forem devidas aos empregadas no desempenha
dos serviças, abjeta do cantrata, ficanda ainda a Secretaria de Estado da Familia e Desenvalvimenta
Social — SEDS, isenta de qualquer vincula empregaticio cam esses trabalhadares;
f) Manter atualizada da habilitaçaa, inclusive a habilitaçãa fiscal na momenta da expediçâa da nata
fiscal para recebimenta. de acarda cam a exigida na Editai.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE.
Além das obrigacoes resultantes cia observáncia cia Lei 8.666193 e cia Lei Estadual no 15.608107,
são obrigacOes da Contratante:
a) praparcianar a Cantratada tados as condiçOes necessãrias aa plena cumprimenta das obrigaçaes
decorrentes do contrato a ser firmada:
b) comunicar a Cantratada toda e qualquer ocorréncia relacionada cam a execução do abjeto.
diligenciando nos casos que exigem providéncias corretivas:
c) providenciar as pagamentos na praza de 30 (trinta) dias após a apresentação das Natas Fiscais
devidamente atestadas e cam a habilitaçãa fiscal regular;
d) exercer a fiscalizagaa da entrega par servidares designados e documentar as ocorrenciashavidas;
e) proporcianar a Cantratada as facilidades necessárias a fim de que passa ct6e?Hpenhar
normalmente as serviças contratados; /
f) prestar aas funcionários da Contratada tadas as informaçoes e esclarecimento que dv.entuajmente
venham a ser solicitados;

/ I



g) manifestar-se formalmente em todos Os atos relativos a execuçào do contrato, em especial,aplicaçao de sançOes e alteraçoes do mesmo:
h) aplicar as sançOes administrativas, que Se fizerem necessárias.

CLAUSULA DECIMA - SANcOES ADMINISTRATIVAS
Em caso de inexecuçao do contrato, erro de execuçao, execução imperfeita. mora de execucao,nadimplemento contratual ou não veracidade das informaçoes prestadas, a licitante ou a Contratadaestão sujeitas as seguintes sançoes administrativas. garantida previa defesa:

— advertencia por faltas leves. assim entendidas coma aquelas que não acarretarem prejuizossignificativos a execuçao da entrega contratada;
II —multas de:
a) 1% (um por cento) sobre o valor total estimado do contrato, por dia de atraso injustificado, limitadoa 10% (dez por cento) do mesmo valor.
b) 2% (dois por cento) sobre o valor mensal estimado do contrato, por inexecuçào total ou parcial doobj-eto contratado. aplicado em caso de reincidencia:
c) 10% (dez par cento) Sabre o valor total estimado do contrato. no caso de recusa injustificada dalicitante adjudicataria em firmar o instrumento do contrato ou deixar de apresentar as documentosexigidos para a sua celebraçao, nos prazos e condiçOes estabelecidas neste Edital,independentemente das demais sançöes cabiveis.
d) 10 % (dez por cento) Sabre o valor total estimado do contrato. no caso de rescisäo do contrato par
ato unilateral da administraçao. motivado por culpa da Contratada, garantida defesa previa.
independente das demais sançöes cabiveis:
II- Suspensao temporária do direito de licitar, de contratar cam a Administração e, se for a caso.

descredenciamento no CLE/SEAP, pelo prazo de ate 02 (dais) anos, nos termos do art. 154 e incisos
da Lei Estadual 15608/2007 ou enquanto perduram Os motivos determinantes da puniçáo;
IV — declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pöblica. apOs regular
processo administrativo. onde fica garantido a ampla defesa e contraditOrio, conforme previsto nos
art. 161 e 162 da Lei Estadual 1560812007:
Paragrafo Primeiro
Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efetivamente aplicadas apOs a
instauraçao de regular Processo Administrativo corn a exercicio da ampla defesa e 0 cumprimento do
principio constitucional do contraditOrio.
Paragrafo Segundo
As penalidades acima previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isolada ou
cumulativarnente.
Paragrafo Terceiro
As multas, quando náo recoihidas ou descontadas no prazo descrito no item anterior deste contrato
sofrerão reajuste pelo Indice Geral do Preços de Mercado da Fundacao GetUho Vargas (IGPM/FGV).
Parâgrafo Quarto
As sançOes poderao ser relevadas nas hipóteses de não cumprimento das obrigacOes par motivo de
caso fortuito e de forca maior. devidarnente justificados e comprovados.
Paragrafo Quinto
Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro de Licitantes do Estado — CLE/SEAP.
Paragrafo Sexto
A multa deverá ser recolhida no prazo rnàximo de 15 (quinze) dias Oteis. a contar da notificação
encaminhada pela Contratante.
Paragrafo Setimo
A critério da Contratante, podera ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir dividas de
responsabilidade da Contratada para corn ela, relativo a multas que he tenharn sido aplicadas em
decorréncia da irregular execução contratual.
Paragrafo Oitavo
As penalidades aqui previstas serão aplicada a Contratada sem prejuizo a eventuais indenizacO’espor
danos causados as pessoas, fisicas ou juridicas, diretamente prejudicadas. 7/
Paragrafo Nona /Consubstancia-se atraso injustificado quando a Contratada deixar de informar a Contratante. no prazo
de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo maxima indicado na Clausula Quirtadopresente
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instrumento, qualquer ocorrência que vier a interferir no correto cumprimento dos termos contratuaisou. a fazendo. utilizar-se de situaçao previsivel e que. portanto. superavei pela Contratada se tomadaas medidas acautelatórias.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - MOTIVOS DE RESCISAO
Em conformidade corn o artigo 129 da Lei 15.60812007. constituem motivo para rescisão contratuaLI. o não cumprimento de clãusulas contratuais. especificaçOes ou prazos:
II. a cumprimento irregular de cläusulas contratuais, especificaçOes e prazos:
III. a lentidão do seu cumprinnento, levando a Administraçao a comprovar a impossibilidade daconclusáo do fornecimento, no prazo estipulado:
IV o atraso injustificado no inlcio do fornecimento:
V. a paralisaçao da entrega, scm justa causa e scm prévia comunicação a Administração;VI. a alteraçao subjetiva da execução do contrato mediante:

VI a) a subcontrataçao parcial do seu objeto. a cessâo ou transferencia. total ou parcial. a quemnão atenda as condiçOes de habflitaçäo e scm previa autorização da Administraçao
VI b) a fusão, cisão, incorporaçao, ou associacão do contratado com outrem, não admitidas nesteedital e no contrato;

VII 0 desatendimento das determinaçOes regulares da autoridade designada para acompanharfiscalizar sua execução:
VIII a cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 2° do artigo 118 daLei 15.608/2007.
IX a decretaçao de falencia ou a instauraçào de insolvencia civil;
X a dissoluçao da sociedade ou a falecimento do contratado:
XI a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa. que prejudique a
execução do contrato:
XII as razOes de interesse publico, de alta releváncia e amplo conhecimento, justificadas
determinadas pela maxima autoridade da esfera administrativa a que estä subordinado a contratante
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato:
XIII a supressào por parte da Administraçao do fornecimento. acarretando modificaçäo do valor inicial
do contrato além do limite permitido nos incisos II elI! § 1° do artigo 112 da Lei 15.60812007.
XIV a suspensào de sua execuçào, par ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensoes que totalizarem a mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatOrio de indenizaçOes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçOes e mobilizaçoes e outras previstas. assegurando ao contratado. nesses casos, a
direito de optar pela suspensào do cumprimento Das obrigaçOes assumidas ate que seja normalizada
a situaçao.
XV 0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administraçáo decorrentes de
serviços ou fornecimento. ou parcelas destes. jé recebidos ou executados. salvo em caso de
calamidade pQblica. grave perturbaçao da ordem interna ou guerra. assegurado ao contratado a
direito de optar pela suspensao do cumprimento de suas obrigacOes ate que seja normalizada a
situaçào;
XVI a ocorréncia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçào do contrato;
XVII a falta de integralizaçäo da garantia nos prazos estipulados:
XVIII a descumprimento da proibiçao de trabalho noturno. perigoso ou insalubre a menores de 18
(dezoito) anos e de qualquer trabalbo a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçao de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
XIX a superveniência de declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar corn a Administraçâo;
XX as casos de rescisäo cortratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo.
assegurado ao contratado o contraditOrio e a direito de prévia e ampla defesa.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORMAS DE RESCISAO
A rescisào do contrato poderá ser:
I. determinada par ato unilateral e escrito da Administraçao. nos casos enunciados nos incisos I a XII
e XVII a XX da Clausula anterior.
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II. amigãvel, par acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da Hcitaçâo. desde qua hajaconveniencia para a Administraçao;
Ill, judicial, fibs termos da legislaçao.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO AUMENTO OU DIMINUIçAO DO OBJETO CONTRATUALNa nteresse da administraçao do Orgao CONTRATANTE, a entrega podera ser aumentado ousuprimido, ate a limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato. conforme previsão do art. 65. §10 da Lei n.° 8.666/93.
E passive! supressão acima de 25% do valor inicial do contrato, par convenção entre as partes, nostermos do 65. §2°. II da Lei n.° 8.666/93.
Qua!quer alteraçâo que implique aumento ou supressâo da entrega observará as normas contidas noart. 65 da Lei fl.0 8.666/93, especialmente, a previsão do § 6° do referido artigo que trata do equilibriaeconOmico4inanceiro inicial pela Administraçao quando esta alterar unilateralrnente 0 contrato.
CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA LEGIsLAcA0 APLICAVELo presente contrato e regido palo Edital do Pregão Eletronico - PE n° 42/2012-SEDS. todosanexos e documentos nele mencionados, Modelos e EspecificaçOes, pela Lei Federal no 10. 520102,Lei Estadual no 15.608/07, Decreto 5.450/2005, Decretos Estaduais fl.0 4.880, de 16 de outubro de2001. fl.0 2.452, de 07 de janeiro de 2004. .° 6252, de 22 de marco de 2006. Lei Complementar123/06. Disposiçöes contidas na Lei fl.0 8.666, de 21 de junho de 1993 a Codigo de Defesa doConsumidor.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos seráo resolvidos pela CONTRATANTE, a luz da legislação, da jurisprudéncia e dadoutrina aplicave! a espécie.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO GESTOR
Fica nomeado(a) como Gestor(a) deste Contrato o(a) Srça). EWERSON VILAS BOAS. RG fl°2.069.245-6 € CPF n. 392.589.209-53, a quem cabera a fiscalizaçao do fiel cumprimento dos termosacordados, conforme o artigo 118 da Lei n° 15.608/07.

PARAGRAFO IJNICO
o Gestor fica responsavel pelas anotaçOes, em registro prOprio, das ocorréncias relacionadas aexecução, ou a inexecução total, ou parcial do material a. ainda. a determinaçao do que fornecessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
Fica eleito a Foro Central da Comarca da Regiao Metropolitana de Curitiba para dirimir quaisquerduvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes. a qualquer outro que tenham ouvenham a ter. por.mas privilegiados que seja. E. par estarem justos e contratados. firmam o presenteInstrumento em 02.%uas) vis de ig,yal tear a forma, na presença de duas testemunhas..7./ . /

Curitiba ic1 de L-wje.jjr de 20121 / ‘j / / ,:.,/ /
,_.___
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F’ernanda Bernärdtvieira Richa
Secretaria da SEDS Eletro Comercial Reymäster

Testemunhas:

01 RG.NC

02
RG.N°
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